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Demonstrações Financeiras - em 31 de Dezembro de 2017 e 31 de Dezembro de 2016 - (Em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais - em 31 de Dezembro de 2017 e 31 de Dezembro de 2016 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2017 2016 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  6.226  64  190
Adiantamentos a fornecedores  2.043  486  487
Créditos fiscais  219  -  5
Contratos de mútuo 5  10.338  1.747  1.747
Outros ativos 6  11.901  16  16
Total do Ativo Circulante  30.727  2.313  2.445
Não Circulante
Contratos de mútuo 5  -  8.558  -
Outros ativos 6  -  -  12.985
Investimentos 7  254.702  130.254  -
Propriedades para Investimentos 8  -  -  205.090
Imobilizado  -  -  58
Total do Ativo Não Circulante  254.702 138.812  218.133

Total do Ativo  285.429  141.125  220.578

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2017 2016 2016
Circulante
Fornecedores 9  2.111  552  1.646
Empréstimos e financiamentos 10  -  -  11.808
Obrigações sociais e trabalhistas  25  600  884
Obrigações fiscais 11  3.767  133  353
Outros Passivos  1  1.032  4.953
Total do Passivo Circulante  5.904  2.317  19.644
Não Circulante
Contratos de mútuo 5  541  13  4.649
Obrigações fiscais 11  9.299  -  -
Impostos diferidos 12  66.442  -  57.490
Outros passivos  5  -  -
Total do Passivo Não Circulante  76.287  13  62.139
Patrimônio Líquido
Capital social 13  7.452  12.419  12.419
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 13  17.068  26.236  26.236
Reserva de Lucros 13  60.084  100.140  100.140
Lucros acumulados 13  118.634  -  -
Total do Patrimônio Líquido  203.238  138.795  138.795
Total do Passivo 285.429  141.125  220.578

Demonstração do Resultado do Exercício
em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - (Em Milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2017 2016 2017 2016

 Receita Líquida 14 2.068  - 2.068  -
 Custo operacionais (724) - (724) -
 Lucro Bruto  1.344  -  1.344  -
 (Despesas) Receitas Operacionais
 Administrativas  15 (24.717) (6.239) (25.989) (7.273)
 Comerciais  16 (33) (350) (90) (366)
 Depreciação e Amortizações  -  - (18) (19)
 Equivalência patrimonial  7  5.872 (1.406)  8.014  -
 Valor justo  7  195.417  -  195.417  -
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas  17  26.229  4  26.265 (6)
 Resultado operacional antes do resultado

financeiro  204.112 (7.991)  204.943 (7.664)
 Resultado Financeiro
 Receitas Financeiras  18  481  261  496  262
 Despesas Financeiras  18 (2.210) (30) (3.129) (358)

(1.729)  231 (2.633) (96)
 Resultado antes do imposto de renda e

contribuição social  202.383 (7.760)  202.310 (7.760)
 Imposto de Renda e Contribuição Social
 Corrente  11 (9.558)  - (9.558)  -
 Diferido  12 (66.442)  - (66.442)  -
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 126.383 (7.760)  126.310 (7.760)
Acionistas não controladores  -  -  73  -
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício  126.383 (7.760)  126.383 (7.760)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)
Reserva de lucros

Capital Adiantamento para Futuro Reserva Reserva de lucros Lucros Total do Patrimônio
Social Aumento de Capital Legal a realizar Acumulados Líquido

Em 31 de Dezembro 2015  10.122  2.297  1.394  106.506  -  120.319
 Prejuízo do Exercício  -  -  -  -  (7.760)  (7.760)
 Total dos resultados abrangentes  -  -  -  -  (7.760)  (7.760)
 Adiantamento para futuro aumento de capital  -  26.236  -  -  -  26.236
 Aumento de capital 3º Alt.Contrato Social - 18.03.2016  2.297  (2.297)  -  -  -  -
 Destinações:
 Compensação dos prejuízos com reserva de lucros a realizar  -  - -  (7.760)  7.760  -
 Em 31 de Dezembro 2016  12.419  26.236  1.394  98.746  -  138.795
 Lucros do Exercício  -  -  -  -  126.383  126.383
 Total dos resultados abrangentes  -  -  -  -  126.383  126.383
 Cisão parcial - AGE 22  (4.967)  (11.378)  (558)  (39.498)  (7.749)  (64.150)
 Adiantamento para futuro aumento de capital  -  2.210  -  -  -  2.210
 Em 31 de Dezembro 2017  7.452  17.068  836  59.248  118.634  203.238

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Líquidos - Método Indireto
em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - (Em Milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

1) Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
 Lucro/Prejuízo do Período antes da participação

dos não controladores  126.383 (7.760)  126.383 (7.760)
 Ajustes por:
 Depreciações  -  -  18  19
 Equivalência Patrimonial (5.872)  1.405 (8.014)  -
 Ganhos e Perdas na Mudança de Participação  17.690  -  17.690  -
 Provisão de Juros e Encargos - empréstimos  -  -  165  -
 Provisão de Juros e Encargos - parcelamentos  23  -  30  -
 Valor Justo (195.417)  - (195.417)  -
 Resultado na alienação de investimentos (43.681)  - (43.681)  -
 Imposto de Renda e Contribuição Social diferido  66.442  -  66.442  -
 Participação de não controladores  -  - (73)  -
 Outras provisões  5  -  5  -
 Resultado após Ajustes (34.427) (6.355) (36.452) (7.741)
Aumentos/Diminuições nos Ativos Operacionais
 Nos - Ativos
 Contrato de mútuo  4.600 (8.558)  13.191  -
 Adiantamentos a Fornecedores (1.557) (486) (1.653) (487)
 Créditos Fiscais (219)  - (217) (2)
 Outros Ativos  29.463 (312)  17.998 (13.298)
 Propriedade para Investimento  -  -  - (8.580)
 Nos - Passivos
 Fornecedores  1.559  543  3.647  341
 Contrato de mútuo  528  13  1.185  4.649
 Obrigações Sociais e Trabalhistas (574)  413 (531)  650
 Obrigações Fiscais  1.291  121  1.592 (219)
 Outros Passivos (548)  535 (4.943)  535
 Caixa líquido proveniente das (usado nas)

Atividades Operacionais  116 (14.086) (6.183) (24.152)
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
 Investimentos (7.783) (12.111) (1.247)  -
 Propriedade para investimento  -  - (4.681)  -
 Caixa Líquido �aplicado� nas Atividades de

Investimentos (7.783) (12.111) (5.928)  -
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
 Aporte para futuro aumento de capital  2.210  26.236  2.210  26.236
 Empréstimos e financiamentos  -  -  5.280  -
 Impostos parcelados  11.845 - 11.845 -
 Liquidação de empréstimos e financiamentos - juros  -  -  - (1.942)
 Liquidações Impostos Parcelados (226)  - (245)  -
 Juros Pagos Impostos Parcelados  -  - (1)  -
 Caixa investidas alienadas  -  - (7.168)  -
 Caixa líquido �aplicado� nas Atividades de

Financiamento  13.829  26.236  11.921  24.294
Aumento/Redução de Caixa e Equivalentes

de Caixa  6.162  39 (190)  142
 Caixa e Equivalente de Caixa no Início do Período  64  25  190  48
 Caixa e Equivalente de Caixa no Final do Período  6.226  64  -  190
Variação nos Períodos  6.162  39 (190)  142

1 Contexto operacional: A WPR Participações Ltda., a �Empresa�, é uma sociedade limitada
constituída de acordo com as leis brasileiras e domiciliada no Brasil. O endereço da Empresa é
Av. Juscelino Kubitschek nº 2.041, Torre D, 24º andar, sala 2, Vila Nova Conceição em São
Paulo-SP e seu objeto principal é a participação em outras sociedades simples e empresárias,
como sócia ou acionista, inclusive como controladora. A seguir apresentamos os investimen-
tos, detalhando o percentual de participação, as movimentações societárias, objeto social e
projetos.

dez/17 dez/16
Investidas Participação
WPR São Luís Gestão de Portos e Terminais S.A (i) 26% 100%
BJL Transmissora de Energia Elétrica S.A. (ii)  - 100%
IB Transmissora de Energia Elétrica S.A. (ii)  - 100%
(i) WPR São Luís Gestão de Portos e Terminais S.A. - (a) Movimentações societárias: Em
23 de maio de 2017 conforme 4º Alteração do Contrato Social a investida foi transformada de
sociedade empresária limitada para sociedade por ações. Em 30 de setembro de 2017 a Em-
presa promoveu a cisão do seu patrimônio líquido que foi incorporado pela empresa Lyon Ad-
ministração e Participações Ltda, parte do ativo cindido refere-se ao investimento que a Em-
presa possui na WPR Porto São Luís, na operação a Lyon Administração e Participações Ltda,
passou a deter 40% de participação da investida.  Em 20 de dezembro de 2017 a nova sócia
CCCC South America Regional Company S.À.R.L subscreveu 21.744.295 ações na investida
com aumento de capital de R$ 219.000, que foi parcialmente integralizado no montante de
66.001, após o ingresso da nova sócia, a Empresa passou a deter um percentual de participa-
ção na investida de 26% e compartilhar o controle com a nova sócia CCCC South America
Regional Company S.À.R.L e com a sócia já existente Lyon Administração e Participações
Ltda, conforme descrito no Acordo de Acionistas firmado entre as partes em 20 de dezembro
de 2017. Com a perda de controle, a Empresa deixou de consolidar a investida em suas de-
monstrações financeiras. (b)  Objeto social e projetos: A investida tem como objeto social
principal a implantação e gestão de portos e terminais.  O projeto destina-se a implantação de
um Terminal de Uso Privado, visando à movimentação, entre importação e exportação de car-
gas nas modalidades de: � Granéis Sólidos; � Granéis Líquidos; � Celulose; � Carga Geral; �
Containers. Dados do projeto: · Licença: LI nº 1073530/2016, emitida pela Secretaria de Es-
tado do Meio Ambiente e Recursos Naturais (SEMA) do Estado do Maranhão que autoriza a
instalação de atividade de terminal portuário; e Contrato de Adesão nº 01/2016 � SEP/PR cele-
brado com a Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) que autoriza a exploração
da instalação portuária do Porto pela Empresa. � Capacidade: 7 milhões de toneladas de pro-
dutos diversos, na primeira fase. � Expectativa de conclusão: dezembro de 2021. � Investi-
mento previsto: aproximadamente R$ 800 milhões (Não auditado), na atividade portuária,
para a primeira fase. Em 20 de dezembro de 2017 a investida transferiu seu ativo de �Proprie-
dade para Investimento� para �Imobilizado� devido a sua alteração de uso do projeto para ope-
ração de gestão de portos que se tornou evidente com a entrada do novo sócio. (ii) BJL e IB
Transmissora de Energia Elétrica S.A: (a) Movimentações societárias: Em 12 de setembro
de 2017 e 30 de outubro de 2017 a Companhia alienou 100% da sua participação nas
investidas BJL Transmissora de Energia Elétrica S.A e IB Transmissora de Energia Elétrica
S.A, respectivamente, para a empresa Apollo 12 Participações S.A, o valor total da transação
foi de R$ 51.884. (b)  Objeto social e projetos: As investidas têm por objeto social explorar a
concessão do serviço público de transmissão de energia elétrica, prestado mediante a cons-
trução, montagem, operação e manutenção de subestações, localizada na região da Bahia,
referente ao Lote M do Leilão 13/2015 � ANEEL. A Empresa participou junto a ANEEL do leilão
13/2015 das linhas de transmissão de energia elétrica referente ao lote M, ganhou o leilão em
13 de abril de 2016. Deu início às tratativas para execução do projeto, mas conforme informa-
do nos parágrafos logo acima, a Empresa decidiu por alienar sua participação nas investidas,
não permanecendo com participação nos projetos e desenvolvimento futuros. 2 Base de pre-
paração das demonstrações financeiras - a. Base de apresentação: As demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e emana-
das da Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela
Lei nº 11.941/09, nos pronunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados pela Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
A Administração da Empresa autorizou a conclusão das demonstrações financeiras em 27 de
junho de 2018, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data, que tiveram
efeito sobre estas demonstrações financeiras. a. Base de mensuração: As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, e evidenciam todas as
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais es-
tão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. Elas foram preparadas
considerando o custo histórico, exceto para propriedade para investimento que foi mensurada
a valor justo, conforme nota explicativa 7. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: A
moeda funcional, para a preparação e a apresentação das demonstrações financeiras da Em-
presa, é o Real, apresentadas em Reais mil e arredondadas para o milhar mais próximo,
exceto quando indicado de outra forma. c. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação
destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premis-
sas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passi-
vos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas
e premissas são revistas de uma maneira contínua, sendo a principal relacionada ao valor jus-
to das propriedades para investimentos, as quais são reconhecidas no período em que as es-
timativas são revisadas. d. Valor justo de propriedade para investimento: O valor justo de
propriedade para investimento baseia-se nos preços atuais de mercado para propriedades si-
milares. O valor justo é determinado por uma avaliação feita por avaliadores independentes
portadores de licença para avaliação reconhecida e pertinente (com experiência recente em
avaliações de terrenos na mesma área em que o imóvel da Empresa está localizado). A
metodologia utilizada e a aplicação de tal estimativa nas informações financeiras da Empresa
estão detalhadas nas notas explicativas 7. 3 Principais políticas e práticas contábeis - a.
Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas da Empresa, que inclu-
em as demonstrações contábeis da controlada, mencionadas na nota explicativa 1, foram ela-
boradas em conformidade com as práticas de consolidação e dispositivos legais aplicáveis.
Assim sendo, são eliminados os saldos de contas, as receitas e despesas entre as Empresas,
quando aplicável. As demonstrações financeiras da controlada foram incluídas nas demons-
trações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle foi adquirido, até a data em
que o controle deixar de existir. As políticas contábeis da controlada estão alinhadas com as
políticas adotadas pelo Grupo. b. Caixa e equivalentes de caixa:  Caixa e equivalentes de
caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta
liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança
de valor. c. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros não derivativos incluem:
caixa e equivalentes de caixa, valores a subscrever, contrato de mútuo e outros recebíveis,
fornecedores, empréstimos e financiamentos e outras dívidas. São reconhecidos inicialmente
pelo valor justo e acrescido, para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor justo
através de resultado, quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Para os ativos fi-
nanceiros que a Empresa possui classificamos como empréstimos e recebíveis e os passivos
financeiros avaliamos ao custo amortizado. c.1 Ativos financeiros - (i) Empréstimos e
recebíveis: São ativos financeiros com recebimentos fixos ou calculáveis que não são cota-
dos no mercado ativo. São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os recebíveis são medidos pelo
custo amortizado através do método dos juros efetivos. c.2 Passivos financeiros: (i) Passi-
vos financeiros registrados ao custo amortizado: Os títulos de dívida emitidos na data em
que são originados. Os demais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de
negociação, na qual a Empresa se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento
e são reconhecidos pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis.
Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amorti-
zado através do método dos juros efetivos. (ii) Custo de transação: Para possibilitar a abertu-
ra do crédito imobiliário, foram necessários determinados gastos, que envolveram a
contratação de uma instituição para coordenar o processo de captação de recursos. Esses
gastos estão registrados em conta redutora dos empréstimos (passivo circulante e não
circulante) e apropriados ao resultado em função da fluência do prazo do contrato, com base
no método do custo amortizado, considerando-se a taxa interna de retorno da operação. d.
Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Empresa
tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é pro-
vável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. e. Resultado: Os re-
sultados são apurados pelo regime de competência. As receitas e despesas são segregadas,
de acordo com o objeto social específico de cada empresa, seguindo o regime da competên-
cia. f. Investimentos - (i) Participações societárias: No balanço patrimonial individual da
Empresa, os investimentos em controladas e em outras sociedades que façam parte de um
mesmo grupo ou estejam sob controle comum são avaliados pelo método da equivalência
patrimonial.  (ii) Propriedades para investimento: São classificados nesse grupo, os imóveis
identificados pelos administradores para obter rendas por meio de exploração do direito de
uso do imóvel, valorização do capital, ou ambas, sendo classificado como propriedade para
investimento no Ativo Não Circulante. A propriedade para investimento é inicialmente
mensurada ao custo e após é apresentada ao valor justo, que reflete as condições de mercado
na data do encerramento do exercício. O valor justo foi apurado anualmente, considerando o
valor justo do imóvel, conforme laudo por empresa especializada no segmento, menos o valor
do imóvel (custo histórico líquido do imóvel mais o valor líquido da avaliação prévia mantida),
sendo que a variação positiva ou negativa (ganho ou perda), reconhecida no resultado do
exercício. g. Imobilizado: Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de
aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer provisão para perda por valor não recu-
perável de ativo acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessá-
rios para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração. Devido a alteração na
destinação do imóvel no exercício, a investida WPR Porto São Luís reclassificou de proprieda-
de para investimento para imobilizado (Nota 1). h. Empréstimos: Os empréstimos são inicial-
mente reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor recebido do banco, incluindo
os custos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. As despe-
sas com juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros efetiva ao longo do pra-
zo do empréstimo de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil corresponde ao
valor devido. Os juros são capitalizados e estão registrados na rubrica de imobilizado, e juros
de mora dos empréstimos são registrados em despesas financeiras. Os empréstimos são
classificados como passivo circulante, a menos que a Empresa tenha um direito incondicional
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. i. Pro-
nunciamentos emitidos que não estavam em vigor em 31 de dezembro de 2017. CPC 47 �
Receita de contrato com cliente (IFRS 15): Esta norma traz os princípios de como as entida-
des irão determinar como suas receitas são mensuradas e quando serão reconhecidas. Sua
vigência se dá a partir de 01 de janeiro de 2018 em substituição ao CPC 30 - �Receitas� e ao
CPC 17 - �Contratos de Construção� e suas interpretações. Esta mudança revisa os critérios
de mensuração e registro de vendas, incluindo a forma como estas eram apresentadas, inclu-
indo os valores que a Empresa já conferia direito, considerando eventuais perdas. A adminis-
tração avaliou esta nova norma e sua conclusão é de que o CPC 47 (IFRS 15) não tem impacto
em suas demonstrações financeiras, considerando que a Empresa ainda está em processo de
estruturação para início das obras do seu principal ativo, �Terminal Porto São Luís�, até o fe-
chamento das demonstrações financeiras não possui nenhum contrato firmado com clientes.
CPC 48 - Instrumentos financeiros (IFRS 9): Este novo pronunciamento, vigente a partir de
01 de janeiro de 2018, endereça a classificação, mensuração e reconhecimento de ativos e
passivos financeiros. A principal mudança proposta pelo CPC 48 (IFRS 9) é a classificação dos
ativos financeiros em duas categorias (mensuradas através de valor justo e mensuradas atra-
vés do custo de amortização) dependendo das características de cada instrumento, e sua
classificação no resultado financeiro ou em outros resultados abrangentes, o novo modelo de
impairment de ativos financeiros considerando perdas incorridas e perdas esperadas, substi-

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais)
tuindo o presente modelo de perdas incorridas e mudanças quanto os requisitos para adoção
hedge accounting. A administração considerando os aspectos deste novo pronunciamento e,
considerando suas transações, não identificou que as mudanças estabelecidas pelo CPC 48
possam impactar as demonstrações financeiras do Grupo. Isso se justifica pelo fato do Grupo
não possuir instrumentos financeiros complexos e não possui em sua operação risco material
quanto a mensuração de instrumentos financeiros, e também não possui risco material de
impairment ou risco significativo de redução de valores em função da expectativa de perdas
futuras. CPC 06 � Operações de arrendamento mercantil (IFRS 16): A nova norma substitui
a IAS 17 � �Operações de Arrendamento Mercantil� e correspondentes interpretações e deter-
mina que os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o
direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamento mer-
cantil, incluindo os operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determina-
dos contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reconhecimento e
mensuração dos arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendadores ficam
substancialmente mantidos. Essa norma entra em vigor a partir de 01 de janeiro de 2019. A
administração avaliará ao longo do ano de 2018 impactos que, se aplicáveis, a nova norma
trará às suas operações e demonstrações financeiras uma vez até o momento o Grupo não
possui operações de arrendamento mercantil
4 Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos estão representados conforme demonstrativo
abaixo

Controladora  Consolidado
dez/2016 - dez/2016 -

Descrição dez/17 Não auditado Não auditado
Caixa  1 1 19
Bancos 1 63 171
Aplicações Financeiras (i) 6.224 - -
Saldo 6.226 64  190
As aplicações financeiras referem-se substancialmente a certificados de depósitos bancários,

remunerados a taxas do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), com vencimento de curto
prazo e alta liquidez, sendo prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e
sujeitos a um insignificante risco de mudnça de valor.
5 Contrato de mútuo com terceiros e outros

Controladora Consolidado
dez/2016 dez/2016

- Não - Não
Ativo Vencto. Correção dez/17 auditado   auditado

Crédito com acionista 31/12/2018 Sem correção 4.683  -  -
WPR São Luís Gestão de

Portos e Terminais S.A. 31/12/2018 Sem correção 3.936 - -
Gulf Capital Americas e

Participações Ltda. (i) 31/12/2018 Sem correção 1.719 1.747 1.747
BJL SPE Transmissora de

Energia Elétrica Ltda. 28/02/2018 IGPM - 4.616 -
IB SPE Transmissora de

Energia Elétrica Ltda 28/02/2018 IGPM - 3.942  -
Total 10.338 10.305 1.747
Circulante  10.338 1.747 1.747
Não circulante - 8.558  -

Controladora Consolidado
dez/2016 dez/2016

- Não - Não
Passivo dez/17 auditado   auditado

Real Techpark (ii) 31/12/2019 Sem correção 410  - -
WTorre S.A (ii) 31/12/2019 Sem correção 131 13 25
Quaatro Participações S.A. 31/12/2016 Sem correção -  -  4.624
Não circulante 541 13 4.649
(i)Em agosto de 2015 foi firmado o Instrumento Particular de Mútuo, no valor de R$1.450 entre
a Empresa e a Gulf Capital Américas e Participações Ltda. (ii)Empresa cujo sócio é parte rela-
cionada.
6 Outros ativos Controladora  Consolidado
Descrição dez/17 dez/16  dez/16
Antecipação de dividendos 11.622 - -
Despesas antecipadas - seguros 279 16 11.080
Gastos com projeto - energia elétrica - - 1.550
Outras - - 371
Total 11.901 16 13.001
Circulante 11.901 16 16
Não circulante - - 12.985

7 Investimentos Dezembro de 2017
Resultado de Investimento -

Patrimônio Resultado Participação Equivalência Equivalência Valor Total
Investimentos Ativo Passivo Líquido do Exercício % Patrimonial patrimonial justo Investimento
WPR São Luís Gestão de Portos e Terminais S.A 325.979 98.821 227.158 29.441 26% 6.551 59.285 195.417 254.702
BJL Transmissora de Energia Eletrica S.A (i) 10.548 11.532 (984) (500) 100% ( 500)  - - -
IB Transmissora de Energia Eletrica S.A (i) 6.315 6.423 108  (179) 100% (179) - - -
TOTAL 342.842 116.776 226.282 28.762 5.872 59.285 195.417 254.702
TOTAL DOS INVESTIMENTOS 5.872 59.285  195.417 254.702

Dezembro de 2016 - Não auditado
Patrimônio Resultado Participação Resultado de Total Provisão Perda nos

Investimentos Ativo Passivo Líquido do Exercício % Equivalência Patrimonial Investimento Investimentos
WPR São Luís Gestão de Portos e Terminais S.A 205.203 75.019 130.184 (793)  100% (793) 130.184  -
BJL Transmissora de Energia Eletrica S.A 8.673 9.156 (483) (583) 100% (583)  -  ( 483)
IB Transmissora de Energia Eletrica S.A 4.389 4.319 70 (30) 100% (30)  70  -
TOTAL 218.265 88.494 129.771 (1.406)  -  ( 1.406) 130.254 (483)
TOTAL DOS INVESTIMENTOS (1.406) 130.254 (483)
(i) No exercício as investidas foram alienadas, conforme nota explicativa, nº 1.ii.a, os dados apresentados no quadro são dos períodos anteriores a venda.

a) Movimentação dos investimentos em participações societárias
dez/2016 -

Descrição dez/17 Não auditado
Saldo inicial 130.254 117.512
Valor correspondente a cisão (i) (53.617) -
Custo realizado por venda de investimento(ii) (9.296) -
Perda por variação de participação societária (iii) (17.690)  -
Valor Justo sobre investimento (iv) 195.417 -
Aporte para futuro aumento de capital 3.149 11.910
Equivalência patrimonial 5.872 (1.405)
Reclassificação para provisão de perda nos investimentos 613 483
Aquisição investimento  - 200
Aumento de Capital - 1.554
Saldo final 254.702 130.254
(ii) Em 30 de setembro de 2017 a Empresa promoveu a cisão do seu patrimônio líquido,
nesta operação seu percentual de participação na investida WPR São Luís passou de
100% para 60%, vide nota explicativa nº 1.i.a. (i) Em 18 de dezembro de 2017 foram
exercidas as opções de compra de ações que a Empresa mantinha com alguns acionistas
minoritários para aquisição de ações das investidas WPR São Luís, o percentual de parti-
cipação exercido foi de 9%, com isso a Empresa realizou parte de seu investimento no
montante de R$ 9.296. (ii) Em 20 de dezembro de 2017 a investida WPR São Luís teve
seu quadro societário alterado com a entrada da nova sócia CCCC South America Regio-
nal Company S.À.R.L, com esta operação a Empresa passou a participar na investida em
26%, que gerou uma perda por variação de participação societária no montante de R$
17.690. (iii) Em 20 de dezembro de 2017 a investida WPR São Luís teve seu quadro
societário alterado com a entrada da nova sócia CCCC South America Regional Company
S.À.R.L, vide nota explicativa nº 1.i.a, com esta operação a Empresa passou a deter um
percentual de participação de 26%, que gerou uma perda por variação de participação
societária no montante de R$ 17.690, (iv) No ingresso da nova sócia na investida WPR
São Luís, a Empresa passou a compartilhar o controle com a nova sócia CCCC South
America Regional Company S.À.R.L e com a sócia já existente Lyon Administração e Par-
ticipações Ltda, conforme descrito no Acordo de Acionistas firmado entre as partes em 20
de dezembro de 2017. Na data da perda de controle a Companha reconheceu seu investi-
mento a valor justo, que gerou o montante de R$ 195.417.
8 Propriedades para investimento:

Movimentação
2015 - Não (i) Provisão de 2016 - Não

Descrição auditado custo a (ii) Adições Auditado
Imóvel (a) 5.342 - 1.865 7.207
Juros e encargos sobre bens financiados 1.893 - 2.106 3.999
Custos 13.603  4.404 6.312 24.319
Adiantamento 72  -  403 475
Valor justo 169.090 - - 169.090

190.000 4.404  10.686 205.090
(a) O imóvel foi adquirido em agosto de 2014 e está situado entre os Igarapés Buenos Aires
e Arapapary, na cidade de São Luis, no estado do Maranhão, registrado sobre a matricula de
nº 50.224, com 2.000.000,95 m2. Movimentação da propriedade para investimento: (i)
Em dezembro de 2016 a Empresa provisionou custos a incorrer referente ao processo admi-
nistrativo de compensação ambiental com o Governo do Estado do Maranhão, que incorreu
no exercício de 2017, período em que a provisão foi revertida.  (ii) As adições referem-se
aos custos para desenvolvimento do projeto, capitalização dos juros, encargos financeiros
incorridos e valor justo. A investida WPR São Luís contratou avaliadores independentes
para avaliação imobiliária dos seus ativos em 2015, que foi realizado pela Cushman &
Wakefield, para o exercício de 2016 os administradores da Empresa fizeram a avaliação in-
terna e não identificou ajuste no valor do ativo, permanecendo o valor apurado em 2015.
Metodologia e premissas utilizadas para a apuração do valor justo das propriedades:
O método comparativo de dados do mercado permite obter o valor de venda através da
comparação de dados referentes a outros imóveis ofertados, vendidos, em regime de livre
mercado, com características semelhantes ao bem objeto de avaliação, objetivando o pa-
drão construtivo do imóvel avaliado. Este método é o mais preciso dos métodos, pois permi-
te ao avaliador descrever uma realidade de mercado em um dado momento. A aplicação do
tratamento por fatores deve refletir, em termos relativos, o comportamento do mercado,
numa determinada abrangência territorial e temporal. Os fatores mais usuais são: oferta, lo-
calização, topografia, padrão construtivo, conservação, acesso e outros.a. Garantias con-
cedidas em favor de credores: O imóvel da investida WPR São Luis Gestão de Portos e
Terminais Ltda, matricula 50.226 está garantido junto do Banco do Brasil, conforme
demostrado abaixo:
Empresa Descrição
WTorre Engenharia (i) Hipoteca do imóvel - 1º, 2º , 4º, 6º e 7 º grau
WTorre S.A. (i) Hipoteca do imóvel - 3º grau
WPR São Luís Hipoteca do imóvel - 5º grau
(i) Empresas cujo os sócios da investida WPR São Luís são acionistas.
9 Fornecedores: Os saldos de fornecedores estão representados por:

Controladora Consolidado
dez/2016 - dez/2016 -

Descriçãos dez/17 Não auditado dez/17  Não auditado
Duplicatas a pagar 2 .111 552 2.111 1.646
10 Empréstimos e financiamentos: Em 15 de janeiro de 2015, a investida WPR São Luís
emitiu Cédula de Crédito Bancário, em favor do Banco do Brasil, no valor de R$ 10.000 com
pagamento em uma única parcela, com vencimento em 07 de janeiro de 2016. Em junho de
2017 a investida e o Banco do Brasil alteraram o prazo de liquidação da Cédula de Crédito
Bancário para novembro de 2017. Em 31 de dezembro de 2017 as Cédulas de Crédito Bancá-
rio encontravam-se vencidas e foram totalmente liquidadas em 29 de junho de 2018, conforme
nota explicativa 21.a

Descrição Consolidado
Instituição Financeira Data Encargos Último dez/2016 -

Contrato  Financeiros  Vencimento  Não auditado
Banco do Brasil 21/01/2015 CDI + 1% a.a.  31/03/2018 11.808
Saldo Total 11.808
11 Obrigações fiscais: Os saldos estão representados conforme demonstrativo abaixo:

Controladora Consolidado
dez/2016 - dez/2016 -

Descrição dez/17 Não auditado Não auditado
Impostos parcelados (i) 11.581 - -
Impostos sobre vendas (PIS/COFINS) 240 12 13
Impostos retidos de terceiros e outros 1.245 121 340
Total 13.066 133 353
Circulante 3.767 133 353
Não circulante 9.299 - -
(i) Em 24 de outubro de 2017 a Empresa decidiu aderir ao Programa Especial de Regulariza-
ção Tributária (�PERT�), com base na Medida Provisória nº 783 de 31 de maio de 2017, con-
vertida na Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 2017, regulamentadas pela Instrução Normativa
da Receita Federal do Brasil (�RFB�) nº 1711, de 16 de junho de 2017 e n° 1733 de 31 de agos-
to de 2017 e pela Portaria da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (�PGFN�) nº 690, de 29
de junho de 2017. Os débitos incluídos no PERT se referem a Impostos retidos na fonte, Previ-
dência e demais débitos pendentes até março de 2017. (ii) O valor nominal dos débitos incluí-
dos no PERT no âmbito da RFB e PGFN somam R$748, sendo o valor liquido incluindo as re-
duções previstas na respectiva Medida Provisória de R$ 691, (i) 5% do valor bruto dos débitos
foram liquidados em 5 parcelas até dezembro de 2017, totalizando R$37 e saldo remanescen-
te será liquidado em 175 parcelas. Ainda dentro do calendário de 2017 a Empresa aderiu ao
parcelamento simplificado de impostos retidos na fonte, impostos sobre o faturamento e im-
postos sobre lucro sendo eles no âmbito da Receita Federal do Brasil, o período de débitos
compreendido nesse parcelamento foram as competências: abril de 2017 a setembro de 2017.
A liquidação dos débitos ocorrerá em 60 parcelas. No quadro abaixo demonstramos os impos-
tos parcelados:

Controladora
Quantidade de Reduções Provisão Amorti- Pagamento Saldo -

Descrição  parcelas totais Adição  legais  de juros zação  de juros  Dez/2017
Pert Lei 13.496 180 748 (57) 19 (39) - 671
Parcelamento

Simplificado - PIS 60 27  -  -  (1) - 26
Parcelamento
Simplificado - COFINS 60 122 - - (2) - 120
Parcelamento
Simplificado - IRPJ/CSLL 60 10.914 - - (181) - 10.733
Parcelamento
Simplificado - Outros 56  34 - - (3)  - 31
Saldo Total 11.845 ( 57) 19 (226) - 11.581
Circulante  2.282
Não Circulante 9.299
12 Imposto de renda e contribuição social - Impostos diferidos:

Controladora Consolidado
Descrição dez/17 dez/2016 - Não auditado
Impostos Diferido IRPJ/CSLL  66.442 57.490
Total 66.442 57.490
Os impostos diferidos passivos são oriundos dos ajustes entre os reconhecimentos e critérios
contábeis diferentes entre a contabilidade fiscal e a societária. Essa diferença é uma diferença
temporária tributável, e a obrigação de pagar o tributo incidente sobre o lucro em períodos futu-
ros é um passivo fiscal diferido. A exigibilidade desse passivo decorrerá da alienação desse
ativo, com isso, a diferença temporária tributável reverterá e a entidade terá lucro tributável. A
base do imposto diferido de 2016 se refere ao valor justo de propriedade para investimento
nota explicativa nº 8 e do exercício de 2017 se refere ao valor justo de investimentos, nota
explicativa nº 7.
Imposto de renda e contribuição social corrente:
Descrição Out/17
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 28.930
(+) Adições permanentes 5.104
(-) Exclusões permanentes (3)
Base fiscal IRPJ e CSLL 34.031
(-) Compensação de prejuízos fiscais / base negativa (5.859)
Base fiscal ajustada IRPJ e CSLL 28.172
Imposto de renda 7.023
Contribuição social s/lucro líquido 2.535
Impostos correntes 9.558
(*) A base de cálculo refere-se ao período de janeiro a outubro de 2017, pois em 31 de outubro
de 2017 a Empresa promoveu a cisão do seu patrimônio, conforme nota explicativa nº 1.i.a.
Em novembro e dezembro de 2017 a Empresa não apurou lucro, consequentemente não re-
gistrou imposto de renda e contribuição social.
13 Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2017, o capital social da Em-
presa é de R$ 7.452 (R$ 12.419 em 31 de dezembro de 2015), dividido em 7.451.557 quotas.
Em 30 de setembro de 2017 a Empresa promoveu a cisão do seu patrimônio líquido que foi
incorporado pela empresa Lyon Administração e Participações Ltda, com esta operação o ca-
pital da Empresa foi reduzido em R$ 4.967 com o cancelamento de 4.451.556 quotas.
i Posição acionária da Empresa dez/17 Dez/16 - Não auditado

Quantidade de Quantidade de
Sócios % Quotas % Quotas
Walter Torre Junior 100% 7.451.557  60% 7.451.557
Paulo Remy Gillet Neto - - 40% 4.967.704
Total 100% 7.451.557 100% 12.419.261

Controladora Consolidado
dez/17 dez/16 dez/16

Descrição Passivos financeiros Passivos financeiros Passivos financeiros
Empréstimos registrados ao Empréstimos  registrados ao Empréstimos registrados ao

Ativos e Recebiveis custo amortizado Total  e Recebiveis custo amortizado Total e  Recebiveis  custo amortizado Total
Custo Amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 6.226 - 6.226 64 -  64 190  -  190
Adiantamentos a fornecedores 2.043 - 2.043 486  - 486  487  - 487
Contrato de mútuo 10.338 - 10.338 1.747  -  1.747  1.747  - 1.747
Créditos fiscais 219 - 219  -  -  -  5  -  5
Outros ativos 11.901  - 11.901 16 - 16  13.001 - 13.001
Total do ativo 30.727 - 30.727 2.313 - 2.313 15.430 - 15.430
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores - 2.111 2.111 - 552 552  - 1.646  1.646
Empréstimos e financiamentos -  -  -  -  -  -  -  11.808 11.808
Obrigações fiscais  -  13.066 13.066 - 133 133 - 353  353
Obrigações sociais e trabalhistas - 25 25  -  600 600  - 884  884
Contrato de mútuo - 541 541  - 13 13 - 4.649 4.649
Outros Passivos -  6  6 - 1.032 1.032  - 4.953 4.953
Total do passivo - 15.749 15.749  -  2.330 2.330  -  24.293 24.293
b. Análise de sensibilidade: A Empresa realizou análise de sensibilidade do principal risco ao qual seus instrumentos financeiros estão expostos, basicamente representados pela taxa
de juros (CDI). Com base no relatório FOCUS de 27 de abril de 2018 foi extraída a projeção do indexador CDI para o ano de 2017, e este definido como o cenário provável. Foram
calculados cenários crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e Passivos Líquidos.
WPR PARTICIPACOES LTDA
ANÁLISE DE SENSIBILIDADE - RESUMIDO

Queda Queda Cenário Aumento Aumento
Indexador de 50%  de 25%  Provável de 25%  de 50%
CDI 4,00% 6,00% 8,00% 10,00% 12,00%

Saldo Líquido Cenário Favorável Cenário Cenário Desfavorável
Ativos e Passivos Líquidos 31/12/2017 Variação 50% Variação 25% Provável Variação 25% Variação 50%
CDI (3.638) (146)  (218)  (291) (364) (437)

(3.638) (146) (218)  (291) (364) (437)

b. Adiantamento para futuro aumento de capital: No exercício de 2017 o saldo de aporte
para futuro aumento de capital é de R$ 17.068, que será capitalizado na próximo ata de reu-
nião no exercício de 2018 juntamente com a aprovação das contas do exercício de 2017. c.
Resultado do exercício: O lucro líquido do exercício de 2017 terá aplicação que lhes for
determinada pelo sócio, em ata de reunião anual, a ser realizada uma vez ao ano, após o
fechamento das demonstrações financeiras do exercício anterior.
14 Receita líquida
Descrição dez/17
Receita de Serviços de Consultoria e Gestão de Projetos 2.412
Receita Bruta 2.412
(-) Impostos sobre as receitas (344)
Receita Líquida 2.068
15 Despesas Administrativas

Controladora Consolidado
Descrição dez/2016 - dez/2016 -

dez/17 Não auditado dez/17 Não auditado
Serviços prestados terceiros  (23.484)  (4.073) (23.506) (4.105)
Seguros (655) (571) (661) (571)
Despesas com pessoal (454) (1.243) (1.528) (2.142)
Outras (124) (352) (294) (455)
Total (24.717) (6.239) (25.989) (7.273)
16 Despesas Comerciais

Controladora Consolidado
Descrição dez/2016 - dez/2016 -

dez/17 Não auditado dez/17 Não auditado
Folha (29) (346) (29) (345)
Viagens e Representação (5) (4) (61) (20)
Total (34) (350) (90) (365)
17 Outras receitas e (despesas) operacionais líquidas

Controladora Consolidado
Descrição dez/2016 - dez/2016 -

dez/17 Não auditado dez/17 Não auditado
Resultado na alienação de

investimento (i) 43.681  - 43.681  -
Perda por variação de partcipação

societária - Nota explicativa nº 7  (17.690) - (17.690)  -
Outras Despesas e Outras Receitas

Operacionais 238 3  274  (6)
TOTAL 26.229 3 26.265 (6)
(i) Em setembro e outubro de 2017 a Companhia alienou 100% de sua participação nas
investidas BJL Transmissora de Energia Elétrica e IB Transmissora de Energia Elétrica, o
resultado na venda dos investimentos corresponde ao montante de R$ 52.971, vide nota ex-
plicava nº 1.i.a. Em dezembro de 2017 a Empresa alienou para acionistas não controladores
9% do seu percentual de participação na investida WPR São Luís, conforme nota explicativa
nº 7.a.ii
18 Resultado Financeiro
Descrição Controladora Consolidado
Despesas Financeiras dez/2016 - dez/2016 -

Dez/17 Não auditado Dez/17 Não auditado
Juros sobre Empréstimos  (1.928)  -  (2.215)  (8)
Juros de Mora  (226)  (28)  (757)  (263)
Variação Monetária Passiva  -  -  (3)  -
Outras Despesas Financeiras  (56)  (2)  (154)  (87)
Total Despesas Financeiras  (2.210)  (30)  (3.129)  (358)
Receitas Financeiras dez/2016 - dez/2016 -

Dez/17 Não auditado Dez/17  Não auditado
Juros sobre mútuos  393  272  393  272
Juros sobre Aplicação Financeira  111  1  124  2
Variação Monetária Ativa  -  -  3  -
Pis e cofins sobre receitas financeiras  (23)  (12)  (24)  (12)
Total Receitas Financeiras  481  261  496  262
Resultado Financeiro Líquido  (1.729)  231  (2.633)  (96)
19 Instrumentos financeiros: a. Gerenciamento de risco financeiro: A administração da
Empresa adota uma política de gerenciamento dos seus riscos, que considera a adoção de
procedimentos que envolvem todas as suas áreas críticas, garantindo que as condições do
negócio estejam livres de risco real: (i) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que
alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, e custos
de construção. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as
exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo
otimizar o retorno. Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas ou
descasamento de moedas nas carteiras ativas e passivas, a Empresa possui operações em
Real (R$) indexada à Taxa de Juros � CDI. (ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco
da Empresa, encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo finan-
ceiro. A abordagem da Empresa na administração de liquidez é de garantir, o máximo possí-
vel, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem,
sob condições normais e de estresse sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de preju-
dicar a reputação da Empresa. (iii) Risco operacional: Risco operacional é o risco de preju-
ízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos,
pessoal, tecnologia e infraestrutura da Empresa e de fatores externos, exceto riscos de cré-
dito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de
padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem
de todas as operações da Empresa. O objetivo da Empresa é administrar o risco
operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à sua reputação e
buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e
criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de con-
troles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração, que desenvolve pa-
drões para administrar os riscos.

Saldos no Balanço Saldo em Sem
31/12/2017 CDI Indexador

ATIVOS
Disponibilidades 6.226 6.224 2
Caixa e Bancos 2 - 2
Aplicações Financeiras 6.224 6.224 -
Adiantamentos a fornecedores 2.043 - 2.043
Adiantamentos a fornecedores 2.043 -  2.043
Contratos de mútuo 10.338 1.719 8.619
Contratos de mútuo 10.338 1.719 8.619
Outros ativos 11.901 - 11.901
Outros ativos 11.901  -  11.901
Total dos Ativos com Riscos Financeiros 7.943
PASSIVOS
Fornecedores 2.111 - 2.111
Fornecedores 2.111 - 2.111
Contratos de mútuo 541  -  541
Contratos de mútuo 541 - 541
Obrigações fiscais 13.066 11.581 1.485
Outros impostos 1.485 - 1.485
Impostos Parcelados 11.581 11.581  -
Total dos Passivos com Riscos Financeiros 11.581
Ativos e Passivos Líquidos (3.638)

Aos Acionistas e Administradores da WPR Participações Ltda. São Paulo � São Paulo. Opi-
nião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da WPR Partici-
pações Ltda. (�Empresa�), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente,
que compreendem o balanço patrimonial individual em 31 de dezembro de 2017 e as respecti-
vas demonstrações do resultado individual e consolidado, do resultado abrangente individual e
consolidado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa individual e consolidado
para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas incluin-
do resumo das principais políticas contábeis. Opinião sobre a posição patrimonial e finan-
ceira: Em nossa opinião, o balanço patrimonial acima referido apresenta adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da WPR Participações Ltda.
em 31 de dezembro de 2017, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opi-
nião com ressalva sobre o desempenho das operações e os fluxos de caixa individuais e
consolidados: Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir
intitulada �Base para opinião com ressalva sobre o desempenho das operações e os fluxos de
caixa individuais e consolidados�, as demonstrações do resultado individual e consolidado,
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes o desempenho individual e consolidado da WPR Participações Ltda.
de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo
em 31 de dezembro de 2017, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base
para opinião sobre a posição patrimonial e financeira: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada �Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis�. Somos independentes em rela-
ção à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-

mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião sobre a posição patrimonial e financeira. Base para opinião com res-
salva sobre o desempenho das operações e os fluxos de caixa individuais e consolida-
dos - Limitação do escopo do investimento em coligada: As demonstrações contábeis da
investida WPR São Luiz Gestão de Portos e Terminais S.A. referentes ao execício findo em 31
de dezembro de 2017 foram auditadas por outros auditores independentes que emitiram rela-
tório em 10 de julho de 2018 sem modificação de opinião para o balanço patrimonial e com
abstenção de opinião sobre as demonstrações de resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa devido a contratação dos auditores ter ocor-
rido em data posterior ao início do exercício de 2017, não sendo praticável determinar a exis-
tência de eventuais efeitos nos saldos do balanço patrimonial em 1º de janeiro de 2017 que
possam ter afetado a apuraçao do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa do exercício findo em 31 de dezembro de 2017.
Consequentemente, não foi possível assegurar que tais saldos não tenham efeitos relevantes
sobre o resultado do exercício e o patrimônio líquido para o exercício findo em 31 de dezembro
de 2017. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir intitulada �Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis�. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva sobre o desempenho
das operações e os fluxos de caixa. Outros assuntos - Saldos comparativos: As demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas da WPR Participações Ltda. para o exercício findo
em 31 de dezembro de 2016 cujos valores estão sendo apresentados para fins comparativos,

não foram examinadas por nós nem por outros auditores independentes. Nossa opinião não
está modificada em função deste assunto. Responsabilidades da Administração pelas de-
monstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração
pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa re-
alista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidade do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: � Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-

damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; � Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Empresa; � Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações fei-
tas pela Administração; � Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se exis-
te incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi-
cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional; � Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divul-
gações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de julho de 2018.
BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 SP 013846/O-1.

Julian Clemente - Contador - CRC 1 SP 197232/O-6.
Henrique Herbel de Melo Campos - Contador - CRC 1 SP 181015/O-3.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Carolina Teixeira de Freitas Ohata
Contadora - CRC 1SP257.066/O-1

20 Outras Informações: a. Provisão para contingências: A Empresa não possui qualquer
provisão para demandas judiciais, tendo em vista que, com base na opinião de seus asses-
sores legais, não há contingências judiciais com avaliação de risco de perda provável-pas-
sível de provisão. b. Seguros: A Empresa contratou apólice de seguro com a seguradora
Pan Seguros S.A, conforme quadro abaixo:

Importância
Modalidade Vigência Segurada Objeto Segurado

Garantia para concorrência de
serviço de instalação, manuten-

Seguro Garantia 15/12/2017 01/04/2018  41.945 ção e gestão de iluminação pú-
blica do munícipio do Estado de
 São Paulo

21  Eventos Subsequentes: (a) Em 29 de junho de 2018, a investida WPR Porto São Luís
emitiu Cédula de Crédito Bancário (CCB), em favor do Banco Modal, no valor de R$ 16.391
com pagamento em uma única parcela e vencimento em 26 de dezembro de 2018, os encar-
gos incidentes sobre esta operação são de 100% Certificado de Depósito Interfinanceiro
(CDI) + 5% a.a. Conforme constou em contrato, a sócia CCCC South America Regional
Company S.À.R.L se obriga, desde a data da assinatura do contrato até a data do vencimen-
to, aportar recursos suficientes na investida para que esta possa honrar a CCB em sua
integralidade. Em 29 de junho de 2018, com os recursos captados através da CCB em favor
do Banco Modal, a Empresa liquidou o total da sua dívida com o Banco do Brasil, no montan-
te de R$ 16.095.

Walter Torre Junior
Administrador

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 75F4-F8BE-83B0-D5AF.
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As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das
 Notas Explicativas estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia

A Diretoria
Arthur Ricardo Araujo Jordão de Magalhães - Contador - CRC SP 291.608/O-8

OKLAHOMA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 22.960.679/0001-01

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2021 e 31 de Dezembro de 2020 (Em Reais)

Balanços Patrimoniais
Ativo 31/12/2021 31/12/2020

Circulante 397.091,84 391.093,77

Caixa e equivalentes de caixa 395.165,88 390.533,77

Impostos a compensar 1.365,96 

Demais contas a receber 560,00 560,00

Não circulante 24.653.581,85 22.610.101,83

Impostos a compensar 35,04 915,36

Propriedades 

 para investimento 24.653.546,81 22.609.186,47

Total do ativo 25.653.581,85 23.001.195,60

Passivo 31/12/2021 31/12/2020

Circulante 149.483,24 148.384,32

Fornecedores 2.164,58 1.954,74

Impostos e contribuições a recolher 3.431,81 2.332,89

Demais contas a pagar 143.886,85 144.096,69

Patrimônio líquido 24.901.190,45 22.852.811,28

Capital social 50.050.525,26 50.050.525,26

Prejuízos acumulados (25.149.334,81) (27.197.713,98)

Total do passivo e

 patrimônio líquido 25.050.673,69 23.001.195,60

Demonstrações dos Resultados
  31/12/2021 31/12/2020
Custos - (169,84)

Receita líquida operacional - (169,84)
Receitas (despesas) 
 operacionais 2.037.877,18 3.263.435,52
Comerciais - (134.858,13)

Gerais e administrativas 2.037.877,18 3.398.293,65

Lucro operacional antes do 
 resultado fi nanceiro 2.037.877,18 3.263.265,68
Receitas fi nanceiras 11.891,62 7.361,20

Despesas fi nanceiras (120,53) -

Resultado fi nanceiro 11.771,09 7.361,20
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 2.049.648,27 3.270.626,88
Imposto de renda 
 e contribuição social (1.269,10) -
Correntes (1.269,10) -

Lucro líquido do exercício 2.048.379,17 3.270.626,88

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das
 Notas Explicativas estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia

A Diretoria
Arthur Ricardo Araujo Jordão de Magalhães - Contador - CRC SP 291.608/O-8

Texas Empreendimentos e Participações S.A. - CNPJ/MF nº 23.104.709/0001-32

Balanços Patrimoniais Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 31 de Dezembro de 2020 - (Em Reais)
Balanços Patrimoniais

Ativo 12.2021 12.2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 148.637,35 148.588,27
Impostos a compensar 617,79 -
Demais contas a receber 337,00 337,00
Total do ativo circulante 149.592,14 148.925,27
Não circulante
Impostos a compensar 101,63 860,92
Propriedades 
 para investimento 13.331.899,86 12.355.094,65
Total do ativo 
 não circulante 13.332.001,49 12.355.955,57

Total do ativo 13.481.593,63 12.504.880,84

Passivo 12.2021 12.2020
Circulante
Fornecedores 251,07 41,23
Impostos e contribuições a recolher 799,79 749,80
Demais contas a pagar 22.784,14 22.993,98
Total do passivo circulante 23.835,00 23.785,01
Não circulante
Total do passivo não circulante - -
Patrimônio líquido
Capital social 20.351.332,41 20.351.332,41
Retenção de lucros (6.893.573,78) (7.870.236,58)
Total do 
 patrimônio líquido 13.457.758,63 12.481.095,83
Total do passivo e
  patrimônio líquido 13.481.593,63 12.504.880,84

Demonstrações dos Resultados Encerrados em 31 de 
Dezembro de 2021 e 31 de Dezembro de 2020 (Em Reais)
 12.2021 12.2020
Custos - (10.519,84)

Receita líquida operacional - (10.519,84)
Receitas (despesas) 
 operacionais
Gerais e administrativas 972.473,80 2.133.993,11

Subtotal 972.473,80 2.133.993,11
Lucro operacional antes 
 do resultado fi nanceiro 972.473,80 2.123.473,27
Receitas fi nanceiras 4.199,48 2.631,06

Despesas fi nanceiras (10,48) (1,30)

Resultado fi nanceiro 4.189,00 2.629,76
Lucro antes do imposto 
 de renda e da 
  contribuição social 976.662,80 2.126.103,03
Imposto de renda 
 e contribuição social - -
Lucro líquido do exercício 976.662,80 2.126.103,03

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 26 DE OUTUBRO DE 2022

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 26 de outubro de 2022, às 14h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, CEP 05.522-000, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. Secretário: 
Roberto Vollmer Labarthe. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre o pagamento dos dividendos mínimos obrigatórios nas 
Demonstrações Financeiras da Companhia do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 (“Demonstrações 
Financeiras de 2021”). 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de 
votos, conforme previsto no Artigo 17, deliberaram aprovar a pagamento dos dividendos mínimos obrigatórios no valor 
de R$72.000.000,00 (setenta e dois milhões de reais), correspondentes a R$ 0,48126044678 por ação, à conta dos 
dividendos mínimos obrigatórios nas Demonstrações Financeiras de 2021, conforme deliberado na Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia, realizada no dia 11 de abril de 2022 (“AGO 2022”), que aprovou as contas do exercício de 
2021. Os dividendos serão pagos até 11 de novembro de 2022, com base na composição acionária da data da AGO 
2022, tudo conforme termos e condições apresentados nesta reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os 
presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 
10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta 
Comercial competente. São Paulo/SP, 26 de outubro de 2022. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e 
Roberto Vollmer Labarthe, Secretário. Conselheiros: (1) Gustavo Marques do Canto Lopes; (2) Luciano José Porto 
Fernandes; (3) Mitsuhiko Okubo; (4) Marcio Magalhães Hannas; (5) Roberto Vollmer Labarthe; e (6) Sérgio Luiz Pereira 
de Macedo. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - 

Presidente da Mesa - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Roberto Vollmer Labarthe - Secretário - Assinado com 

Certifi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 657.158/22-7 em 11.11.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

PLANETA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 07.587.384/0001-30

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁ-
RIOS DA 26ª SÉRIE DA 5ª EMISSÃO (IF: 12F0036335) DA PLANETA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 26ª Série da 5ª Emissão da Emissora 
(“Titulares dos CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 18 de junho de 
2012 (“Termo de Securitização”). a reunirem-se em Assembleia de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 
primeira convocação no dia 12 de dezembro de 2022, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mo-
biliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes ma-
térias da Ordem do Dia: (i) autorizar, excepcionalmente, a liberação de pagamento dos rendimentos das cotas do 
ATRIUM NAÇÕES UNIDAS FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII, inscrito no CNPJ sob o nº 12.401.858/0001-
47 (“Atrium FII” e “Cotas”, respectivamente), os quais se encontram onerados pela garantia de alienação fi duciária de 
Cotas constituída em favor da Emissora, nos termos da Cláusula 1.1.1 do Contrato de Alienação Fiduciária de Cotas 
(“Alienação Fiduciária de Cotas”), limitado ao montante de R$5.000.000,00 (cinco milhões reais), conforme memória 
de cálculo e extrato da conta judicial vinculada à Ação Judicial, conforme abaixo defi nida, que serão apresentados pela 
Emissora e pelo Agente Fiduciário aos Titulares dos CRI para deliberação em Assembleia (“Rendimentos Autorizados”), 
sendo certo que (a) os Rendimentos Autorizados são oriundos de uma indenização paga pela Companhia do Metropo-
litano de São Paulo – METRO, recebida em razão da desapropriação objeto dos autos nº 1021871-17.2017.8.26.0053, 
sob competência do Juízo da 14ª Vara da Fazenda Pública do Foro Central da Capital do Estado de São Paulo (“Ação 
Judicial”); (b) os Rendimentos Autorizados serão pagos em favor dos cotistas proprietários fi duciantes das Cotas, con-
forme os procedimentos adotados pela instituição administradora do Atrium FII; e (c) a Alienação Fiduciária de Cotas 
permanece e permanecerá integralmente válida, assim como a cessão dos Créditos Imobiliários e todas as demais ga-
rantias constituídas no âmbito da Emissão, de modo que, caso aprovada, a liberação do pagamento dos Rendimentos 
Autorizados será realizada de forma excepcional e por mera liberalidade dos Titulares dos CRI; e (ii) autorizara Emis-
sora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos ne-
cessários para a implementação das deliberações da assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de adi-
tamentos aos Documentos da Operação. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI 
de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de 
qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais ma-
térias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da platafor-
ma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que en-
viarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para ri@opeacapital.com e fi duciario@trusteedtvm.
com.br, os Documentos de Representação (conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assem-
bleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: có-
pia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser 
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado 
digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa-
nhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/con-
trato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titu-
lares dos CRI poderão enviar seu voto de forma eletrônica à Emissora e ao Agente Fiduciário nos correios eletrônicos 
ri@opeacapital.com e fi duciario@trusteedtvm.com.br, respectivamente, conforme modelo de Instrução de Voto anexo 
à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação 
em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio 
da Instrução de Voto serão computados como presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão to-
madas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Os 
termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi 
atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 21 de novembro de 2022.

PLANETA SECURITIZADORA S.A.
Nome: Lucas Drummond Alves - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

Mitre Realty Empreendimentos
e Participações S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ/ME 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144 | Código CVM nº 24902
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária  

a ser Realizada em 20 de Dezembro de 2022
Conforme deliberado pelo Conselho de Administração, ficam convocados os acionistas da Mitre Realty 
Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”) a se reunir em assembleia geral extraordinária da 
Companhia (“Assembleia”) a ser realizada, em primeira convocação, no dia 20 de dezembro de 2022, às 
10:00 h. A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams, conforme prerrogativa prevista no artigo 124, §2-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das S.A.”) e disciplinada na Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“RCVM 81”), para 
examinar, discutir e votar sobre as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (i) reforma e consolidação 
do Estatuto Social, nos termos da Proposta da Administração para: a. incluir um parágrafo único ao artigo 
3°, para formalizar diretrizes ambientais, sociais e de governança (ESG) para o desenvolvimento das 
atividades da Companhia; b. alterar o artigo 21, alíneas (c) e (aa), e incluir nova Seção IV ao Capítulo IV, com 
novos artigos 28 e 29, com o objetivo de refletir a criação do comitê de auditoria estatutário; c. alterar o artigo 
12, parágrafo único, e o artigo 16, parágrafos 1º e 2º, de modo a refletir a proibição legal, sem exceções, da 
cumulação de cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente; e d. ajustar 
numeração e referências cruzadas em razão das alterações propostas acima. (ii) ratificação da eleição da 
Sra. Gabriela Canfora, ocorrida na reunião do Conselho de Administração realizada em 11 de julho de 2022; 
e (iii) indicação do Sr. Pedro Barros Mercadante Oliva para a função de Presidente do Conselho de 
Administração e do Sr. Fabricio Mitre para a função de Vice-Presidente do Conselho de Administração. 
Plataforma Digital e Depósito Prévio de Documentos: Os acionistas que desejarem atender à 
Assembleia deverão fazê-lo exclusivamente por meio da plataforma digital Microsoft Teams, nos termos 
descritos no presente edital de convocação, através de link a ser disponibilizado pela Companhia aos 
acionistas que se credenciarem previamente. Na forma do artigo 6º, parágrafo 3º, da RCVM 81, considerando 
a necessidade de adoção de medidas de segurança para participação remota, os acionistas que desejarem 
participar da Assembleia deverão, impreterivelmente, entrar em contato com o Departamento de Relações 
com Investidores da Companhia por meio do endereço de e-mail ri@mitrerealty.com.br, com antecedência 
mínima de 2 (dois) dias em relação à data de realização da Assembleia (ou seja, até o final do dia 18 de 
dezembro de 2022), para (i) realizar o depósito prévio de toda a documentação necessária para sua 
representação e participação na respectiva Assembleia; e (ii) especificar o nome e documento de 
identificação da pessoa natural que atenderá remotamente à Assembleia. Para fins de esclarecimento, 
acionistas que não apresentem a documentação de identificação até o dia 18 de dezembro de 2022 não 
poderão participar da Assembleia. Diante da realização da Assembleia de modo exclusivamente digital, a 
Companhia esclarece que não será mantida qualquer estrutura na sede social para atendimento presencial 
aos acionistas que desejarem participar da Assembleia. Documentação de Representação: Nos termos 
do Artigo 9º, parágrafo 1º, do Estatuto Social da Companhia, os acionistas que manifestarem o seu interesse 
em participar da Assembleia dentro do prazo mínimo de antecedência descrito no item “Plataforma Digital e 
Depósito Prévio de Documentos” acima, deverão apresentar: (i) um documento de identidade, caso o 
acionista seja pessoa física; (ii) os atos societários pertinentes que comprovem a representação legal e 
documento de identidade do representante, caso o acionista seja pessoa jurídica; (iii) comprovante da 
participação acionária na Companhia emitido pela instituição depositária com data máxima de 5 (cinco) dias 
anteriores à Assembleia; e (iv) se for o caso, procuração, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da 
Lei das S.A. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na 
Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição 
financeira, consoante o previsto no parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das S.A. As pessoas jurídicas 
acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade com seu 
contrato ou estatuto social e segundo as normas da Lei nº 10.406/2002, sem a necessidade de tal pessoa 
ser administrador da Companhia, acionista ou advogado (vide Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 
04.11.2014). Cópia da documentação poderá ser encaminhada para o e-mail: ri@mitrerealty.com.br. Para 
fins da Assembleia, a Companhia, excepcionalmente, dispensará a exigência de formalidades de 
reconhecimento de firmas, autenticação, notarização, consularização e tradução juramentada (bastando 
tradução livre) de documentos, bem como a entrega de vias físicas de referidos documentos. Contudo, a 
Companhia solicita aos acionistas que os documentos contenham, sempre que possível e conforme o caso, 
autenticação digital da assinatura do acionista ou do seu representante legal. Em todo caso, os acionistas 
são responsáveis pela veracidade dos documentos enviados à Companhia. Credenciamento e 
Participação dos Acionistas: Após envio da documentação de representação necessária, os acionistas 
receberão convite com as credenciais de acesso e instruções para sua identificação e uso da plataforma 
digital Microsoft Teams. Visando à segurança da Assembleia, o acesso à plataforma digital será restrito aos 
acionistas da Companhia que se credenciarem previamente, nos termos deste Edital de Convocação. Os 
convites individuais com credenciais de acesso e instruções aplicáveis para participação na Assembleia 
serão remetidos aos e-mails que enviarem a solicitação de participação na forma referida no item “Plataforma 
Digital e Depósito Prévio de Documentos” acima (sendo remetido apenas um convite individual por 
acionista). Somente serão admitidos, por meio dos convites individuais, os acionistas previamente 
credenciados ou seus representantes legais, nos termos da Lei das S.A. e regulamentação aplicável. Para 
otimizar o processo e conferir celeridade ao andamento da Assembleia, solicitamos que, caso o acionista 
não receba o referido convite individual para participação na Assembleia até às 17:00 horas do dia 19 de 
dezembro de 2022, referido acionista entre em contato com o Departamento de Relações com Investidores 
da Companhia pelo telefone +55 (11) 4810-0582, para que seja prestado o suporte adequado. A Companhia 
disponibilizará suporte para acesso à plataforma digital através do referido telefone até 2 (duas) horas de 
antecedência em relação ao horário de início da Assembleia. Os acionistas que participarem da Assembleia 
poderão, de acordo com o parágrafo 2º do artigo 28 da RCVM 81: (i) simplesmente participar da Assembleia, 
sem votar, tenha ou não enviado Boletim de Voto a Distância; ou (ii) participar e votar na Assembleia. Caso 
o acionista já tenha enviado o Boletim de Voto a Distância, mas, ainda assim, queira votar na Assembleia, 
todas as instruções de voto enviadas anteriormente pelo referido acionista, por meio de Boletim de Voto a 
Distância, serão desconsideradas, observando-se para tanto sua identificação no Cadastro de Pessoas 
Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. Os acionistas que desejarem se 
manifestar durante algum momento da Assembleia, deverão avisar a sua intenção pelo chat e aguardar o 
momento da palavra lhe ser conferida durante o conclave. Ressalta-se que tanto os acionistas que optarem 
por votar por meio do Boletim de Voto a Distância quanto os acionistas que optarem por participar da 
Assembleia através da plataforma digital Microsoft Teams serão considerados presentes na Assembleia e 
assinantes da respectiva ata e livro de presença, na forma do artigo 47 da RCVM 81. Voto a Distância: Nos 
termos da RCVM 81, a Companhia adotará o sistema de votação a distância na Assembleia. O Boletim de 
Voto a Distância deverá ser encaminhado pelo acionista (i) diretamente à Companhia (por correio postal ou 
eletrônico); (ii) ao custodiante do acionista (caso as ações sejam depositadas em depositário central); ou (iii) 
à instituição financeira contratada pela Companhia para a prestação dos serviços de escrituração de valores 
mobiliários (Itaú Corretora de Valores S.A.), devendo, em qualquer dos casos, ser recebido até 7 (sete) dias 
corridos antes da data da Assembleia. Deverão ser observados os modelos disponibilizados pela 
Companhia, bem como as orientações constantes do item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia. 
Instruções e Recomendações Gerais: A Assembleia será integralmente gravada, de modo a garantir o 
registro de presença dos acionistas e dos respectivos votos e declarações proferidas durante o conclave. A 
Companhia assegurará também a possibilidade de manifestação e de acesso simultâneo a documentos 
apresentados durante a Assembleia que não tenham sido disponibilizados anteriormente e a possibilidade 
de comunicação entre acionistas. Será solicitado que o acionista ou seu bastante procurador previamente 
cadastrado apresente, por meio da câmera de vídeo, o documento de identificação previamente enviado 
para registro na Assembleia, e mostre seu rosto pela câmera do dispositivo digital. A Companhia recomenda 
que os acionistas se familiarizem previamente com o uso da plataforma digital e garantam a compatibilidade 
de seus respectivos dispositivos eletrônicos com a utilização desta (por vídeo e áudio). Adicionalmente, a 
Companhia solicita que os acionistas acessem a plataforma com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de 
antecedência em relação ao horário previsto para o início da Assembleia, a fim de permitir a validação do 
seu acesso. Por fim, a Companhia esclarece que não se responsabilizará por quaisquer problemas 
operacionais ou de conexão que o acionista venha a enfrentar, bem como por quaisquer outras eventuais 
questões alheias ao controle da Companhia que venham a dificultar ou impossibilitar a participação do 
acionista na Assembleia por meio da plataforma digital. Encontram-se à disposição dos acionistas na sede 
da Companhia, no website da Companhia (https://ri.mitrerealty.com.br), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), os documentos relacionados às deliberações previstas neste 
Edital, incluindo aqueles exigidos pela RCVM 81. São Paulo/SP, 17 de novembro de 2022. Fabricio Mitre - 
Presidente do Conselho de Administração.

AGASUS S.A.
CNPJ nº 04.212.396/0001-91 - NIRE nº 35300415027

Ata de Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 09 de novembro de 2022
1. Data, Hora e Local da Reunião: Realizada aos 09 dias do mês de novembro do ano de 2022, às 10 horas, na sede social da Agasus S.A. (“Compa-
nhia”), na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Guido Caloi, nº 1985, Galpão 23, Jardim São Luis, CEP 05802-140. 2. Convocação e 
Presença: Presente acionista que representa a totalidade do capital social da Companhia, como se verificou pelas assinaturas apostas no livro de pre-
sença de acionistas, em razão do que fica dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º da Lei nº. 6.404, de 15 de dezembro de 1976 
(“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Presidida pelo Sr. João Luis Pereira Lima Filho e secretariada pelo Sr. René Vaz de Almeida. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre a: (i) realização, pela Companhia, da sua terceira emissão de 300.000 (trezentas mil) notas comerciais escriturais, com garantia real 
e garantia adicional fidejussória, em duas séries (“Notas Comerciais Escriturais” e “Emissão”, respectivamente), para distribuição pública, com esforços 
restritos de colocação, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) n.º 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Ins-
trução CVM 476”), com a intermediação de instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários responsáveis pela distri-
buição das Notas Comerciais Escriturais (“Coordenadores”), com as principais condições e características descritas abaixo (“Oferta Restrita”); (ii) outorga 
da cessão fiduciária de direitos creditórios e conta vinculada em garantia das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, bem como auto-
rizar a outorga, pela Companhia, da procuração estabelecida no Contrato de Cessão Fiduciária (conforme abaixo definido); (iii) a delegação de poderes 
e autorização expressa para que a diretoria da Companhia assine quaisquer documentos, pratique todos os atos e tome todas as providencias necessá-
rias à consecução das deliberações abaixo, bem como da Emissão e da Oferta Restrita, em especial a assinatura do “Termo de Emissão da 3ª (Terceira) 
Emissão de Notas Comerciais Escriturais, com Garantia Real e Garantia Adicional Fidejussória, em Duas Séries, para Distribuição Pública, com Esforços 
Restritos de Distribuição, da Agasus S.A.” e seus eventuais aditamentos (“Termo de Emissão”), bem como do “Instrumento Particular de Coordenação e 
Colocação de Notas Comerciais Escriturais, com Garantia Real e Garantia Adicional Fidejussória, em Duas Séries, para Distribuição Pública, com Esfor-
ços Restritos de Distribuição, da 3ª (Terceira) Emissão da Agasus S.A.” (“Contrato de Distribuição”) e contratação de demais prestadores de serviços no 
âmbito da Emissão e da Oferta Restrita; e (iv) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia para a consecução da 
Oferta Restrita. 5. Deliberações Tomadas: Examinadas e debatidas as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas presentes, detentores da 
totalidade do capital social da Companhia, decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, nos termos do artigo 59 da Lei das Socieda-
des por Ações, aprovar: (I) a realização, pela Companhia, da Oferta Restrita, com as principais condições e características descritas abaixo: (a) Valor 
Total da Emissão e Número da Emissão: O valor total da Emissão é de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme 
definida a seguir), sendo (i) R$ 225.000.000,00 (duzentos e vinte e cinco milhões de reais) para as Notas Comerciais Escriturais 1ª Série (conforme 
abaixo definido); e (ii) R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais) para as Notas Comerciais Escriturais 2ª Série (conforme abaixo definido). As 
Notas Comerciais Escriturais representam a 3ª (terceira) emissão pública de notas comerciais escriturais da Companhia. (b) Número de Séries: A Emis-
são será realizada em duas séries. (c) Quantidade de Notas Comerciais Escriturais: Serão emitidas 300.000 (trezentas mil) Notas Comerciais Escritu-
rais, sendo: (i) 225.000 (duzentas e vinte e cinco mil) notas comerciais escriturais da primeira série (“Notas Comerciais Escriturais 1ª Série”); e (ii) 75.000 
(setenta e cinco mil) notas comerciais escrituras da segunda série (“Notas Comerciais Escrituras 2ª Série” e, em conjunto com Notas Comerciais Escritu-
rais 1ª Série, “Notas Comerciais Escriturais”). (d) Data de Emissão: A data de emissão das Notas Comerciais Escriturais será aquela definida no Termo 
de Emissão (“Data de Emissão”). (e) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: As Notas Comerciais Escriturais serão emitidas sob a forma escri-
tural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Notas Comerciais Escriturais será comprovada 
pelo extrato emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Notas Comerciais Escriturais que estiverem custodiadas eletronicamente na B3 
(conforme abaixo definida), conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do Titular das Notas Comerciais Escriturais, que servirá como 
comprovante de titularidade de tais Notas Comerciais Escriturais. (f) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Notas Comerciais Escriturais 
será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (g) Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto no Termo de 
Emissão, as Notas Comerciais Escriturais terão prazo de vencimento de 5 (cinco) anos contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento”), ressalva-
das as hipóteses de vencimento antecipado das Notas Comerciais Escriturais, Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais Escriturais, 
Oferta de Resgate Antecipado ou Aquisição Facultativa para cancelamento da totalidade das Notas Comerciais Escriturais, nos termos do Termo de 
Emissão. (h) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Notas Comerciais Escriturais serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda 
corrente nacional, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário na Data da Primeira Integralização (conforme definido no Termo de Emissão) da 
respectiva Série. Caso haja integralização em mais de uma data, a Nota Comercial Escritural da respectiva Série que venha ser integralizada em data 
diversa e posterior à Data da Primeira Integralização da respectiva Série deverá ser integralizada considerando o seu Valor Nominal Unitário acrescido 
da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a data de início da rentabilidade (inclusive) até a data de sua efetiva integralização (exclusive). As 
Notas Comerciais Escriturais poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido, de comum acordo entre a Companhia e os Coordenadores, no 
ato de subscrição das Notas Comerciais Escriturais, observado que referido ágio ou deságio deverá ser aplicado de forma igualitária à totalidade dos ti-
tulares das Notas Comerciais Escriturais (“Titulares das Notas Comerciais Escriturais”) integralizadas em uma mesma data. (i) Atualização Monetária: 
O Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais não será atualizado monetariamente. (j) Remuneração das Notas Comerciais Escriturais 
da 1ª Série: Sobre o Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais da 1ª Série (ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comer-
ciais Escriturais da 1ª Série) incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do 
DI de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas 
diariamente pela B3 (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de 5,25% (cinco inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzen-
tos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração 1ª Série”), calculados de acordo com a fórmula que será prevista no Termo de Emissão. (k) Remune-
ração das Notas Comerciais Escriturais da 2ª Série: Sobre o Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais da 2ª Série (ou sobre o saldo do 
Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais da 2ª Série) incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem 
por cento) da Taxa DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 5,25% (cinco inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração 2ª Série” e, em conjunto com a Remuneração 1ª Série, “Remuneração”), calculados de acordo com a fórmu-
la que será prevista no Termo de Emissão. (l) Pagamento da Remuneração das Notas Comerciais Escriturais: Sem prejuízo dos pagamentos em 
decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, Resgate Antecipado Facultativo Total das 
Notas Comerciais Escriturais, Aquisição Facultativa ou resgate antecipado total decorrente de Oferta de Resgate Antecipado, nos termos previstos no 
Termo de Emissão, a (a) Remuneração 1ª Série será paga mensalmente, conforme datas previstas no Termo de Emissão (cada uma dessas datas, uma 
“Data de Pagamento da Remuneração 1ª Série”); e (b) Remuneração 2ª Série será paga mensalmente, conforme datas previstas no Termo de Emissão 
(cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração 2ª Série” e, em conjunto com Data de Pagamento da Remuneração 1ª Série, “Data 
de Pagamento da Remuneração”). (m) Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Notas Comerciais Escriturais serão depositadas (i) para 
distribuição pública, no mercado primário, por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - 
Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição das Notas Comerciais Escriturais liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) no CE-
TIP21 - Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações e os eventos de pagamento liquidados 
financeiramente, e a custódia eletrônica das Notas Comerciais Escriturais, realizada por meio da B3. (n) Destinação de Recursos: Os recursos líquidos, 
descontados dos custos de despesas conforme previstos no Termo de Emissão, captados por meio da Oferta Restrita serão destinados aos seguintes 
pagamentos: a. pagamento de dívida da Companhia no valor de R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais), incluindo, mas não se limitando ao 
pagamento antecipado do “Contrato de Empréstimo Internacional nº AGE1306480”, celebrado em 25 de agosto de 2022 entre a Companhia e o Itaú 
Unibanco S.A. Nassau Branch, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 60.701.190/4845-43 (“Itaú Nassau Branch”); b. pagamento de dívida da Companhia no 
valor de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), incluindo, mas não se limitando ao pagamento antecipado do “Contrato de Empréstimo Interna-
cional nº AGE1307524”, celebrado em 29 de agosto entre a Companhia e o Itaú Nassau Branch; e c. o valor remanescente dos recursos captados pela 
Companhia, não empregados nos termos (a) e (b) acima, serão utilizados para gestão ordinária dos negócios da Companhia. (o) Amortização das Notas 
Comerciais Escriturais: O saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais da 1ª Série e o saldo do Valor Nominal Unitário das Notas 
Comerciais Escriturais da 2ª Série serão amortizados mensalmente, a partir do 13º (décimo terceiro) mês (inclusive) contados a partir da Data de Emissão, 
devendo o último pagamento ocorrer na Data de Vencimento, nos percentuais e datas estipuladas no Termo de Emissão (cada uma, “Data de Amortiza-
ção” e “Amortização das Notas Comerciais Escriturais”). (p) Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir as Notas Comer-
ciais Escriturais, no mercado secundário, condicionado ao aceite do respectivo titular de Notas Comerciais Escriturais vendedor, nos termos previstos no 
Termo de Emissão. As Notas Comerciais Escriturais adquiridas pela Companhia poderão, a critério da Companhia (i) ser canceladas; (ii) permanecer em 
tesouraria; ou (iii) ser novamente colocadas no mercado. As Notas Comerciais Escriturais adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, 
se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma remuneração aplicável às demais Notas Comerciais Escriturais. (q) Repactuação Programada: 
As Notas Comerciais Escriturais não serão objeto de repactuação programada. (r) Vencimento Antecipado: na ocorrência de quaisquer das hipóteses 
de vencimento antecipado detalhadas no Termo de Emissão, a Companhia deverá efetuar o pagamento do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor 
Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculado pro rata temporis, desde a primeira Data de 
Integralização ou da última Data de Pagamento da Remuneração, até a data do seu efetivo pagamento, bem como dos Encargos Moratórios aplicáveis 
e das demais obrigações pecuniárias previstas no Termo de Emissão. (s) Garantia Real: Em garantia do fiel, pontual e integral pagamento das Obriga-
ções Garantidas (conforme a ser definido no Termo de Emissão), será devidamente constituída e formalizada pela Companhia, em favor dos Titulares das 
Notas Comerciais Escriturais, representados pelo Agente Fiduciário, em caráter irrevogável e irretratável, a cessão fiduciária de direitos creditórios, nos 
termos do “Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e de Contas Vinculadas e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia e o 
Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária”), a qual deverá compreender: (i) a totalidade dos direitos creditórios presentes e futuros de titularidade 
da Companhia, decorrentes de contratos de locação de equipamentos formalizados pela Companhia com seus clientes (“Contratos Cedidos”, “Diretos 
Creditórios” e “Cessão Fiduciária Contratos Cedidos”, respectivamente); (ii) os recursos decorrentes da integralização das Notas Comerciais Escriturais, 
a serem depositados na conta vinculada a ser indicada no Termo de Emissão, que serão liberados à Companhia de acordo com os termos e condições a 
serem previstos no Contrato de Cessão Fiduciária (“Cessão Fiduciária dos Recursos da Integralização”); e (iii) as contas correntes vinculadas de titulari-
dade da Companhia (“Contas Vinculadas”), bem como todos os valores a serem depositados nas Contas Vinculadas (“Cessão Fiduciária Conta Vincula-
da”, respectivamente, e, em conjunto com a Cessão Fiduciária Contratos Cedidos, “Cessão Fiduciária”). Todas as características relevantes da Cessão 
Fiduciária serão identificadas e descritas no Contrato de Cessão Fiduciária. (t) Garantia Fidejussória: Para assegurar as Obrigações Garantidas, obri-
gando-se como fiadores e principais pagadores, solidariamente responsáveis por todos os valores devidos pela Companhia em decorrência das Obriga-
ções Garantidas, constituem garantia fidejussória em favor dos Titulares de Notas Comerciais Escriturais, representados pelo Agente Fiduciário: (i) a 
Agasus Seminovos Ltda., sociedade limitada, com sede na cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo, na Avenida Carmela Dutra, nº 180, galpão 29, 
Jardim Presidente Dutra, CEP 07.170-150, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 18.638.476/0001-18 (“Agasus Seminovos”); (ii) a Agasus Serviços de Tecno-
logia Ltda., sociedade limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Guido Caloi, nº 1.985, galpão 24, Jardim São Luís, 
CEP 05.802-140, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 05.396.147/0001-66 (“Agasus Serviços”); e (iii) a Sistemas Convex Locações de Produtos de Informá-
tica Ltda., sociedade limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Barão de Loreto, 147, Vila São José, CEP 04265-030, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 73.147.084/0001-64 (“Convex” e, em conjunto com Agasus Seminovos e Agasus Serviços, “Garantidores”), obrigando-se 
como fiadores e principais e principais pagadores, solidariamente responsáveis por todos os valores devidos pela Companhia em decorrência das Obri-
gações Garantidas (“Fiança”). (u) Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais Escriturais: Sujeito ao atendimento das condições que 
serão definidas no Termo de Emissão, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a partir do: (i) 24° (vigésimo quarto) mês contado da Data 
de Emissão (inclusive); ou (ii) 6º (sexto) mês contado da data da obtenção do registro de emissor, no mínimo, “Categoria B” perante a CVM, dos dois o 
menor, independente da vontade dos Titulares das Notas Comerciais, o resgate antecipado facultativo da totalidade das Notas Comerciais Escriturais 
(“Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais”). (v) Oferta de Resgate Antecipado Facultativo das Notas Comerciais Escriturais: 
Sujeito ao atendimento das condições que serão definidas no Termo de Emissão, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, 
realizar oferta de resgate antecipado, total ou parcial, das Notas Comerciais Escriturais, sendo assegurado a todos os Titulares das Notas Comerciais 
Escriturais igualdade de condições para aceitar o resgate das Notas Comerciais Escriturais por eles detidas (“Oferta de Resgate Antecipado”). (w) Encar-
gos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos Titulares das Notas Comer-
ciais, ressalvado o disposto no Termo de Emissão, os débitos em atraso vencidos e não pagos ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação 
ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros de mora 
calculados pro rata temporis, à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento; ambos calculados 
sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”). (x) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus às Notas Comerciais Escritu-
rais serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3 para as Notas 
Comerciais Escriturais custodiadas eletronicamente nela; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Notas Comerciais Escriturais que 
não estejam custodiadas eletronicamente na B3 (“Local de Pagamento”). (y) Regime de Colocação: As Notas Comerciais Escriturais serão objeto de 
oferta pública com esforços restritos de distribuição, sob o regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Notas Comerciais Escriturais, com 
a intermediação dos Coordenadores. (z) Demais Condições: Todas as demais condições da Emissão e da Oferta Restrita, e os termos que não foram 
expressamente elencados ou definidos na presente ata serão estabelecidos detalhadamente no Termo de Emissão. (II) a autorização da celebração, pela 
Companhia, do Contrato de Cessão Fiduciária e a outorga das garantias nele previstas, bem como a autorização da outorga, pela Companhia, da procu-
ração estabelecida no Contrato de Cessão Fiduciária; (III) a formalização e efetivação: (a) das deliberações acima para a realização da Emissão e da 
Oferta Restrita, bem como a assinatura de todos e quaisquer instrumentos relacionados à Emissão e à Oferta Restrita, em especial a Escritura de Emis-
são, o Contrato de Cessão Fiduciária e o Contrato de Distribuição; e (b) da contratação dos prestadores de serviços necessários à implementação da 
Emissão e da Oferta Restrita, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos; 
e (IV) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia nos termos dos itens acima, para consecução da Emissão e da 
Oferta Restrita. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata no livro próprio, que foi lida, conferida, achada conforme e assina-
da por todos os acionistas presentes. Mesa: João Luis Pereira Lima Filho - Presidente; e René Vaz de Almeida - Secretário. Acionistas Presentes: 220 
Capital Investimentos e Participações S.A. São Paulo, 09 de novembro de 2022. Confere com a original, lavrada em livro próprio. Mesa: João Luis Pe-
reira Lima Filho - Presidente; René Vaz de Almeida - Secretário. JUCESP nº 660.881/22-6 em 18/11/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BE39-38B4-ACBD-7867.
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SÃO MARTINHO TERRAS IMOBILIÁRIAS S.A.
CNPJ Nº 48.663.421/0001-29 - NIRE Nº 35.300.011.520

ATA DA 126ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 7 DE NOVEMBRO DE 2022
I. Data, Hora e Local: -

II. Presença e Convocação:

  
III. Mesa: IV. Ordem do Dia: De-

(1) (2) -

(i) (ii) SPE 

(iii) (iv) 
(v) (vi) 

V. Deliberação: 
-

(1)
(2) -

 (i) 
(ii)  

(iii) (iv) 
(v) (vi) Resi-

 

VI. Lavratura: 
VII. Encerramento: Nada 

Presidente da Mesa
Secretário da Mesa Acionista

  
Jucesp 

LUIZ OMETTO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 48.300.560/0001-98 - NIRE Nº 35.300.090.233

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE OUTUBRO DE 2022
I. Data, Hora e Local: 

II. Presença e Convocação: -

-

III. Mesa: IV. Ordem 
do Dia: (1) 

(2) (3) -

(4) V. Deliberações Tomadas: Dando 

(1)  

-

(2) -

 

a) 
-

b) 

-

 c) 
(3) 

-

Diretores Vice-Presidentes: Marcelo 

-

(4) 

VI. Lavratura: 

VII. Encerramento: 
Presidente da Mesa: Luiz 

Secretário da Mesa: Acionistas:  

Jucesp  

CERTIFICADORA DE CRÉDITOS 
IMOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/ME nº 15.761.956/0001-83 - NIRE 35.300.519.124
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

A SER REALIZADA EM 2 DE DEZEMBRO DE 2022
Ficam convocados os acionistas da Certifi cadora de Créditos Imobiliários e Participações S.A., sociedade por ações, com 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, 99, 13º andar, Vila Nova 
Conceição, CEP 04543-120, registrada no Número de Identifi cação do Registro de Empresas (NIRE) 35.300.519.124 e 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (CNPJ/ME) sob o nº 15.761.956/0001-
83 (“Companhia”), nos termos do artigo 124, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), a se reunirem presencialmente em Assembleia Geral 
Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 2 de dezembro de 2022, às 11:00 horas (“Assembleia”), 
na sede da Companhia, a fi m de discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) recebimento da renúncia de Larissa 
Yastrebov Pomerantzeff ao cargo de membro e vice-presidente do Conselho de Administração da Companhia; (ii) 
extinção do Conselho de Administração da Companhia; (iii) destituição dos membros do Conselho de Administração 
em exercício; (iv) reforma e consolidação do Estatuto Social; (v) eleição de 2 (dois) novos membros para a Diretoria da 
Companhia e a composição da Diretoria após a investidura desses novos membros; e (vi) autorização para os diretores 
praticarem todos os atos necessários para a implementação das matérias aprovadas em Assembleia. Instruções e 
Informações Gerais: 1. Nos termos da legislação aplicável, os documentos e informações relacionados às matérias 
referidas acima se encontram à disposição dos acionistas na sede da Companhia. 2. O acionista ou seu representante 
legal deverá comparecer na Assembleia munido do documento hábil a comprovar sua identidade. 3. O acionista que 
desejar ser representado por procurador deverá outorgar instrumento de mandato, com poderes especiais, nos termos 
da Lei das Sociedades por Ações. Solicita-se que, sendo possível, o instrumento de mandato, acompanhado de cópia de 
atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do acionista para representação na Assembleia, 
seja depositado no escritório da Companhia localizado na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, 99, 13º andar, Vila 
Nova Conceição, CEP 04543-120, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, ou enviados para o endereço eletrônico 
carolina.doria@captalys.com.br, com antecedência de até 3 (três) dias úteis da data marcada para a realização da 
Assembleia. 4. A Companhia informa que intensifi cou medidas de proteção e higienização de seus ambientes para 
receber os acionistas que comparecerem na Assembleia. Não obstante, solicita-se que, sendo possível, os acionistas 
enviem confi rmação de presença para o endereço eletrônico carolina.doria@captalys.com.br, para que seja possível 
mobilizar equipe para garantir o atendimento de todas as medidas de segurança. 5. Informações adicionais poderão 
ser solicitadas para o endereço eletrônico carolina.doria@captalys.com.br.

São Paulo, 22 de novembro de 2022.
Luiz Felipe Venturelli Gerab - Diretor

Vila de Fátima Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ/ME NÚMERO: 36.636.214/0001-04 - NIRE: 35.235.941.416

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS
1. Data, Hora e Local: Em 21 de novembro de 2022, às 10h00min., na sede da Sociedade, localizada na Capital do Estado
de São Paulo, na Rua Mourato Coelho, nº 936, sala 61, Pinheiros, CEP 054170-001. 2. Composição da Mesa: Presidente:
Fabio Terepins. Secretária: Marcela Scarparo Sheldon. 3. Convocação: Sócia representando a totalidade do capital social,
sendo dispensada a convocação prévia, nos termos do parágrafo 2º do artigo 1.072 do Código Civil. 4. Presentes: VIBRA
RESIDENCIAL LTDA., com sede nesta Capital, na Rua Mourato Coelho, nº 936, 6º andar, sala 62, Pinheiros, São Paulo �
SP, CEP 05417-001, inscrita no CNPJ/ME sob nº 26.173.891/0001-71, neste ato representada por seu sócio administrador
FABIO TEREPINS, brasileiro, convivente em união estável, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade
RG nº 33.758.828-4 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob nº 304.866.468-82, com endereço na Rua Mourato Coelho, nº 936, 6º
andar, Pinheiros, CEP 054217-001. 5. Ordem do Dia: Exame e discussão sobre a redução de capital social da Sociedade
em R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), julgado excessivo pela sócia, nos termos do artigo 1.082, inciso II do Código
Civil. 6. Deliberações: Em vista da Ordem do Dia, os sócios presentes deliberaram, por unanimidade de votos e sem quais-
quer restrições, por aprovar a redução do capital social da Sociedade para que este passe de R$ 4.600.000,00 (quatro mi-
lhões e seiscentos mil reais), dividido em 4.600.000 (quatro milhões e seiscentas mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real)
cada quota, para R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais), dividido em 1.600.000 (um milhão e seiscentas mil)
quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada quota. A redução do capital social da Sociedade com o correspondente cancela-
mento das quotas, serão realizados proporcionalmente à participação dos sócios na Sociedade. 7. Encerramento: Nada
mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião Ordinária de Sócios e lavrada esta Ata, a qual foi lida, aprovada e assinada
pelos presentes seguindo, via de consequência, para publicação nos termos do artigo 1.084, § 1º do Código Civil. São Pau-
lo, 21 de novembro de 2022. Fabio Terepins - Presidente, Marcela Scarparo Sheldon - Secretária. Sócios: VIBRA
RESIDENCIAL LTDA. - Neste ato representada por Fabio Terepins.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Convocação de Assembléia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio da Série Única da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 3ª (Terceira) 
Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “CRA”, “Emissão” e “Securitizadora”, 
respectivamente) e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”) a 
reunirem-se em Assembleia Geral dos Titulares dos CRA (“AGT”), a ser realizada em 1ª (Primeira) Convocação, 
nos termos da Cláusula 12.1 e seguintes do Termo de Securitização da Emissão, celebrado em 29 de abril de 
2022, conforme aditado (“Termo de Securitização”) bem como, nos termos do artigo 25, da Resolução CVM nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“CVM 60”), na data de 13 de dezembro de 2022, às 10:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, inclusive para contabilização dos votos, coordenada pela Securitizadora, conforme pre-
visto no §2º do art. 124 da Lei 6.404/76 e nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 
23 de dezembro de 2021 e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 81, de 29 de março de 2022, no 
que couber (“CVM 60”, “CVM 81” e “CVM”, respectivamente), sendo a AGT realizada por meio de videoconfe-
rência por meio da plataforma digital Microsoft Teams, na qual o acesso será liberado de forma individual após a 
devida habilitação dos Titulares de CRA, para, nos termos da cláusula 12.5 do Termo, deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) Autorizar ou não, a redução do Índice de Cobertura da Cessão Fiduciária de 120% (cento e vinte 
por cento) para no mínimo 100% (cem por cento) do valor da próxima PMT devida pela Devedora à Emissora, 
bem como, que os valores permaneçam devidamente depositado na Conta Vinculada, até a data de pagamento 
da próxima PMT; (ii) Aprovar ou não a alteração do prazo de antecedência da constituição do Cash Collateral e/
ou da Cessão Fiduciária, conforme aplicável, aprovado na 2ª Assembleia Geral de Titulares de CRA, realizada 
em 04 de outubro de 2022, para 60 (sessenta) dias; e (iii) Autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a pratica-
rem todos os atos necessários para a efetivação e implementação dos itens acima, se aprovados. Informações 
Gerais: A AGT será realizada de modo exclusivamente digital, de modo que solicitamos que os documentos de 
representação sejam enviados preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGT para o 
e-mail assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e para o af.assembleias@oliveiratrust.com.br, sssindicando 
no assunto “CRA Diana Bioenergia”, observando o disposto na CVM 60 e CVM 81 e conforme documentação 
abaixo: a. quando pessoa física: cópia digitalizada do documento de identidade com foto; b. quando pessoa 
jurídica: (a) último estatuto, regulamento ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta 
comercial competente; (b) documentos comprobatórios dos poderes de representação, quando aplicável; e (c) 
documentos de identidade com foto dos representantes legais; c. quando Fundos de Investimentos: (a) último 
regulamento consolidado; (b) último estatuto ou contrato social consolidado devidamente registrado na junta 
comercial competente, do administrador ou gestor, observado a política de voto do fundo e os documentos 
comprobatórios de poderes em assembleia geral; (c) documentos societários comprobatórios dos poderes 
de representação, quando aplicável; e (d) documentos de identidade com foto dos representantes legais; e 
d. quando representado por procurador: caso qualquer Titular de CRA indicado nos itens acima venha a ser 
representado por procurador, além dos documentos indicados anteriormente, deverá ser encaminhado a 
procuração com os poderes específicos de representação na AGT, válido e eficaz, devidamente constituído há 
menos de 1 (um) ano, de acordo com a Cláusula 12.2.5. do Termo, acompanhado de documentos de identidade 
com foto dos representantes legais. Conforme disposto no art. 12.2.6. do Termo, os Titulares de CRA poderão 
manifestar o voto por Boletim de Voto a Distância, sendo válidas as comunicações de voto enviadas fisicamente 
para a sede da Securitizadora, com aviso de recebimento, qual seja, Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 
550, 4º andar, Cidade Monções, CEP 04.571-925, cidade de São Paulo, estado de São Paulo ou enviados para 
o endereço eletrônico assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e/ou para af.assembleias@oliveiratrust.
com.br desde que (i) recebidos até o horário de início da AGT, (ii) com cópia dos documentos de representação 
e (iii) assinatura do Boletim de Voto a Distância, devidamente preenchido, por meio de certificados digitais que 
atendam aos requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil. Os documentos necessários 
para deliberação da ordem do dia, bem como as informações acerca do envio dos documentos comprobatórios 
de representação e demais instruções e formulários referentes ao sistema e formato da AGT estão disponíveis 
no seguinte link http://provinciasecuritizadora.com.br/1a-serie-3a-emissao/. Os termos ora utilizados em letras 
maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização e nos demais 
Documentos da Operação (conforme definido no Termo de Securitização). São Paulo, 22 de novembro de 2022. 
Mônica Miuki Fujii, Diretora de Relações com Investidores. (22, 23 e 24/11/22)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8665-E554-CD86-EDC4.
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